
— condenar a Comissão nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, o recorrente apresenta cinco funda­
mentos. 

1. Primeiro fundamento: incumprimento do dever de funda­
mentação previsto no artigo 296. o , segundo parágrafo, TFUE 

— O recorrente defende que a Comissão não apresentou as 
razões pelas quais agrupou num único pedido os dois 
pedidos de prorrogação do prazo apresentados pela Ale­
manha. 

— Além disso, a Comissão também não apresentou as ra­
zões pelas quais considerou que não se encontravam 
reunidos os requisitos para uma prorrogação do prazo 
nos termos do artigo 2. o , n. o 2, da Decisão da Comissão 
C(2009) 3900 final rectificada, de 12 de Maio de 2009, 
relativa ao auxílio de Estado que a Alemanha pretende 
conceder à reestruturação da WestLB AG (C-43/2008 
[N. o 390/2008]) (a seguir «decisão de 12 de Maio de 
2009»). 

2. Segundo fundamento: poder discricionário e erros de apre­
ciação 

— A este respeito, o recorrente assinala que a Comissão 
fundamentou a sua decisão discricionária de concessão 
da prorrogação do prazo numa apreciação errada dos 
factos. Na opinião do recorrente, para adoptar a decisão 
impugnada, apenas levou em consideração o pedido de 
prorrogação até 15 de Fevereiro de 2011 e considerou 
implicitamente que não devia pronunciar-se sobre um 
pedido adicional de prorrogação. 

— Além disso, o recorrente assinala que a Comissão não 
utilizou a possibilidade de prorrogação de prazo que se 
encontra expressamente estabelecida no artigo 2. o , n o 2, 
da Decisão de 12 de Maio de 2009, apesar de se encon­
trarem preenchidos os requisitos nesse sentido. Pelo con­
trário, a Comissão invocou um direito não escrito sui 
generis de prorrogação, que carece de qualquer funda­
mento jurídico e cujos requisitos concretos são extrema­
mente vagos. 

3. Terceiro fundamento: violação do princípio da proporciona­
lidade 

— O recorrente alega, nomeadamente, que a decisão da 
Comissão relativa à cessação das novas actividades da 
Westdeutschen Immobilienbank AG a partir de 15 de 
Fevereiro de 2011 é desproporcionada em relação aos 
prejuízos daqui resultantes. 

4. Quarto fundamento: violação do princípio da igualdade de 
tratamento 

— A este respeito assinala que noutros processos relativos à 
crise financeira em que foram concedidos auxílios clara­

mente superiores às entidades financeiras a Comissão 
estabeleceu prazos mais longos para a venda de partici­
pações e de sociedades de financiamento imobiliário. 

5. Quinto fundamento: violação do artigo 41. o da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia e violação do prin­
cípio de boa administração 

— No quinto fundamento, o recorrente alega que a Comis­
são não tem o direito de interpretar os pedidos de um 
Estado-Membro num sentido que contraria o teor, o 
objecto e a finalidade dos mesmos, nem de tomar 
uma decisão em conformidade com esta interpretação. 
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Recorrente: Koninklijke Luchtvaart Maatschappij NV (Amstelveen, 
Países Baixos) (representante: M. Smeets, advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

— Anular na íntegra ou em parte a Decisão da Comissão n. o 
C(2010) 7694 final, de 9 de Novembro de 2010, e, a título 
subsidiário, 

— reduzir a coima aplicada. 

Fundamentos e principais argumentos 

Recurso de anulação interposto nos termos do artigo 263. o do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (a seguir 
«TFUE») (antigo artigo 230. o CE) que tem por objecto a revisão 
e anulação da Decisão da Comissão n. o C(2010) 7694 final, de 
9 de Novembro de 2010, relativa a um processo de aplicação 
do artigo 101. o TFUE (antigo artigo 81. o CE), do artigo 53. o do 
Acordo EEE e do artigo 8. o do Acordo entre a Comunidade 
Europeia e a Confederação Suiça relativo aos transportes aéreos 
(processo COMP/39.258 — Carga aérea) que tem por destina­
tário a KLM N.V.; e, a título subsidiário, a redução da coima 
aplicada nos termos do artigo 261. o TFUE (antigo artigo 
229. o CE). 

Em apoio do seu recurso, a recorrente apresenta quatro funda­
mentos.
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1. No primeiro fundamento, alega que a decisão impugnada 
não é fundamentada nos termos do artigo 296. o TFUE e do 
artigo 41. o , n. o 2, alínea c), da Carta dos Direitos Funda­
mentais da União Europeia. A este respeito, apresenta os 
seguintes argumentos: 

— incoerência substancial entre o dispositivo e os funda­
mentos da decisão; 

— incoerências entre o dispositivo e os fundamentos da 
decisão que não permitem que o Tribunal de Justiça 
proceda a uma apreciação efectiva da decisão; 

— incoerências e falta de clareza dos fundamentos em re­
lação i) ao âmbito da infracção e aos destinatários da 
decisão, ii) à falta de comissão relativa às sobretaxas, e 
iii) à aplicação da sobretaxa carburante, que não per­
mitem que o Tribunal de Justiça proceda a uma aprecia­
ção efectiva da decisão; 

— incoerências e falta de clareza dos fundamentos no que 
diz respeito à aplicação das Orientações para o cálculo 
das coimas de 2006 e a aplicação das coimas, que não 
permitem que o Tribunal de Justiça proceda a uma apre­
ciação efectiva da decisão. 

2. No segundo fundamento, alega que a decisão foi adoptada 
em violação do direito a um processo equitativo nos termos 
dos artigos 41. o , 47. o , 48. o , 49. o , e 50. o da Carta dos Di­
reitos Fundamentais da União Europeia. A este respeito, a 
recorrente apresenta os seguintes argumentos: 

— a Comissão não respeitou o direito de ser ouvido, o 
direito a um julgamento imparcial e a presunção de 
inocência nos termos dos artigos 41. o , n. o 2, alínea a), 
47. o e 48. o da Carta, pelo facto de não ter procedido à 
audição dos destinatários quanto às várias alterações do 
âmbito do processo e do número de destinatários; 

— violação do princípio da legalidade e da proporcionali­
dade das coimas nos termos do artigo 49. o da Carta, ao 
incluir o volume de negócios total da KLM Cargo no 
montante das vendas para efeitos da aplicação das 
Orientações para o cálculo das coimas de 2006, e o 
direito de ser ouvido a este respeito; 

— violação do princípio da legalidade e da proporcionali­
dade das coimas nos termos do artigo 49. o da Carta e do 
princípio non bis in idem previsto no artigo 50. o da Carta 
ao incluir as vendas efectuadas fora do território do EEE 
no valor das vendas para efeitos da aplicação das Orien­
tações para o cálculo das coimas de 2006 e pelo facto 
de ter aplicado um critério genérico para fixar o valor 
dessas vendas, bem como o direito de ser ouvido a esse 
respeito. 

3. No terceiro fundamento, alega que a coima foi aplicada em 
violação do artigo 101. o TFUE, do artigo 23. o do Regula­
mento n. o 1/2003 ( 1 ) e das Orientações para o cálculo das 
coimas de 2006, na medida em que: 

— as Orientações para o cálculo das coimas de 2006 não 
permitem incluir no valor das vendas as vendas que não 
se encontrem directa ou indirectamente relacionadas 
com a infracção; 

— as Orientações para o cálculo das coimas de 2006 não 
permitem que a coima se baseie nas vendas efectuadas 
fora do território do EEE. 

4. No quarto fundamento, alega que a determinação das coi­
mas nos termos das Orientações para o cálculo das coimas 
de 2006 é manifestamente errada e viola os princípios da 
expectativa legítima, da proporcionalidade e da igualdade de 
tratamento. A este respeito, a recorrente apresenta os se­
guintes argumentos: 

— é manifestamente errado e viola os princípios da expec­
tativa legítima, da proporcionalidade e da igualdade de 
tratamento considerar que as vendas que têm uma rela­
ção directa ou indirecta com a infracção correspondem 
às vendas totais da KLM Cargo; 

— é manifestamente errado e viola os princípios da expec­
tativa legítima, da proporcionalidade e da igualdade de 
tratamento considerar que as vendas que têm uma rela­
ção directa ou indirecta com a infracção devem incluir 
as vendas efectuadas pela KLM Cargo fora do território 
do EEE; 

— é manifestamente errado e viola os princípios da expec­
tativa legítima, da proporcionalidade e da igualdade de 
tratamento determinar a gravidade da infracção sem fa­
zer referência à natureza das sobretaxas e determinar 
tanto o valor das vendas como a gravidade da infracção 
com referência ao âmbito geral da infracção; 

— é manifestamente errado e viola os princípios da expec­
tativa legítima, da proporcionalidade e da igualdade de 
tratamento determinar o montante adicional da coima 
(‘entry fee’) sem levar em consideração a duração da 
infracção; 

— é manifestamente errado e viola os princípios da expec­
tativa legítima, da proporcionalidade e da igualdade de 
tratamento fixar a redução da coima em 15 % devido à 
intervenção governamental. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1/2003 do Conselho, de 16 de Dezembro de 
2002, relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas 
nos artigos 81. o e 82. o do Tratado, JO 2003 L 1, p. 1.
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